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Capítulo I 
O ESTADO 


88. Três elementos. O Estado, personalidade originária de direi- 
to internacional público, ostenta três elementos conjugados: uma 
base territorial, uma comunidade humana estabelecida sobre 
essa área, e uma forma de govemo não subordinado a qualquer 
autoridade exterior. Variam grandemente, de um Estado a outro, 
as dimensões territoriais e demográficas, assim como variam as 
formas de organização política. Acresce que, em circunstâncias 
excepcionais e transitórias, pode faltar ao Estado o elemento 
governo — tal é o que sucede nos períodos anárquicos —, e 
pode faltar-lhe até mesmo a disponibilidade efetiva de seu ter- 
ritório, ou o efetivo controle dessa base por seu govemo legíti- 
mo. O elemento humano é, em verdade, o único que se supõe 
imune a qualquer eclipse, e cuja existência ininterrupta respon- 
de, mais que a do próprio elemento territorial, pelo princípio da 
continuidade do Estado — de que falaremos mais tarde, no 
estudo da sucessão de Estados. 


Seção I— TERRITÓRIO DO ESTADO 


89. Jurisdição ou competência. Sobre seu território o Estado 
exerce jurisdição (termo preferido em doutrina anglo-saxônia), 
o que vale dizer que detém uma série de competências para atuar 
com autoridade (expressão mais ao gosto dos autores da escola 
francesa). O território de que falamos é a área terrestre do Esta- 
do, somada àqueles espaços hídricos de topografia puramente 
intema, como os rios e lagos que se circunscrevem no interior 
dessa área sólida. Sobre o território assim entendido, o Estado 
soberano tem jurisdição geral e exclusiva. 
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A generalidade da jurisdição significa que o Estado exerce 
no seu domínio territorial todas as competências de ordem legis- 
lativa, administrativa e jurisdicional. A exclusividade significa 
que, no exercício de tais competências, o Estado local não en- 
frenta a concorrência de qualquer outra soberania. Só ele pode, 
assim, tomar medidas restritivas contra pessoas, detentor que é 
do monopólio do uso legítimo da força pública. 


Não vale invocar, por exemplo, o chamado princípio da justiça universal para 
legitimar a ação policial de agentes de certo Estado no território de outro (v. adian- 
te, no 8 124, um histórico de casos concretos). 


Se o Estado, em face de circunstâncias peculiares, não se 
encontra habilitado a exercer sua jurisdição territorial com 
generalidade e exclusividade, entregando a outro Estado encar- 
gos de certa monta — como a emissão de moeda, a representa- 
ção diplomática, eventualmente a defesa nacional —, a própria 
ideia de sua soberania sofrerá desgaste, e isso produzirá certas 
consequências. Tal é o que sucede no caso dos microestados, 
que estudaremos no capítulo referente à soberania. 


90. Aquisição e perda de território. O estudo dessas duas fi- 
guras é conjunto, visto que em diversas hipóteses a aquisição de 
território por um Estado importa perda de território para outro. 


No passado, era comum que Estados do gênero das potências 
navais adquirissem território por descoberta, seguida de ocupa- 
ção efetiva ou presumida. O objeto da descoberta era a terra 
nullius — ou terra de ninguém —, área territorial nos continen- 
tes ignotos, não necessariamente inabitada, desde que o eventual 
elemento indígena não oferecesse resistência: o descobrimento 
do Brasil pela frota portuguesa de Cabral foi modelo perfeito 
daquilo que, na Europa da época e de épocas ulteriores, entendeu- 
-se como descoberta e apossamento da terra nullius. Outro 
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objeto — embora não tão frequente — de ocupação por Estados 
de intensa presença nos mares foi a terra derelicta, ou seja, a 
terra abandonada por seu primitivo descobridor, cujo estatuto 
jurídico era igual ao da terra nullius. Assim, no auge de seu 
êxito ao tempo das descobertas, a Espanha parece haver aban- 
donado a ilha de Palmas, bem como as Malvinas e as Carolinas, 
objeto ulterior de ocupação, respectivamente, pelos Países Bai- 
xos, pela Grã-Bretanha e pela Alemanha. 


No período das descobertas sempre esteve claro que particulares eram inidô- 
neos para essa forma de aquisição de domínio. Só os Estados se tornavam senhores 
das novas terras. Só em nome deles era lícito o apossamento. As grandes companhias 
surgidas no século XVII — como a das Índias Orientais — descobriram, ocuparam 
e colonizaram terras por conta das soberanias a cujo serviço se encontravam. 


O princípio da contiguidade operou com frequência no 
tempo em que a terra nullius se oferecia à descoberta e à ocu- 
pação. Trata-se de princípio inspirado de certo modo na lei físi- 
ca da atração da matéria pela matéria: a pretensão ocupacionis- 
ta do descobridor avança pelo território adentro até quando 
possível — em geral, até encontrar a resistência de uma preten- 
são alheia congênere. Assim, a descoberta pelos portugueses de 
certos pontos do litoral brasileiro fez com que sua pretensão 
dominial se irradiasse em todos os sentidos, contendo-se apenas 
onde viesse a esbarrar nas pretensões espanholas que — também 
à luz do princípio da contiguidade — avançavam em sentido 
contrário. 


Também comum no passado era a aquisição de território 
por conquista, ou seja, mediante emprego da força unilateral, 
ou como resultado do triunfo em campo de batalha. Em vários 
pontos do continente americano as tropas espanholas encon- 
traram resistência à pretendida “ocupação de terra nullius”, e 
acabaram por apossar-se dessas áreas após a debellatio — o 
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aniquilamento de seus ocupantes nativos —, forma a mais rude 
da conquista. A história da Europa é pontilhada de mutações 
de soberania territorial por força do resultado de sucessivas 
guerras. 


Hoje, entretanto, não seria possível admitir a conquista como meio de aqui- 
sição territorial, desde que proscrito o recurso às armas pelo direito das gentes. 
Assim, Israel não pretendeu ter-se investido no domínio dos territórios palestinos 
cujo controle resultou de seu êxito na guerra de 1967 e em conflitos posteriores: a 
necessidade de fronteiras seguras foi seu argumento para a retenção dessas áreas, 
até que o abrandamento das tensões políticas permitisse negociação construtiva 
com países vizinhos e com a liderança palestina. 


Adquire-se e perde-se território mediante cessão onerosa, 
do tipo da compra e venda, ou da permuta. 


Os Estados Unidos da América compraram a Louisiana da França em 1803, 
por 60 milhões de francos, e o Alasca da Rússia em 1867, por 7,2 milhões de dó- 
lares. O Brasil adquiriu o Acre da Bolívia em 1903, mediante o pagamento de 2 
milhões de libras esterlinas e a prestação de determinados serviços. 


A história registra casos de cessão gratuita — um eviden- 
te eufemismo, visto que mal se compreende por que um Estado 
faria a doação de parte do seu território, a menos que não tives- 
se escolha. A cessão gratuita foi um ornamento típico dos tra- 
tados de paz, aqueles em que, finda a guerra, defrontavam-se 
na mesa de negociação vencedores e vencidos, estes à mercê 
daqueles. 


Mediante cessão gratuita a França, derrotada na guerra bilateral, cedeu a 
Alsácia-Lorena à Alemanha em 1871. Quase meio século mais tarde, ao termo da 
primeira grande guerra, a Alemanha está vencida e a França perfila entre os vito- 
riosos: nova cessão gratuita, em sentido inverso, restitui a Alsácia-Lorena à sobe- 
rania francesa, consignando-se no texto do Tratado de Versalhes (1919). 
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A atribuição de território por decisão política de uma orga- 
nização internacional ocorreu no âmbito da ONU em 1947, a 
propósito da partilha da Palestina, e de novo em 1950 quanto às 
ex-colônias italianas. O órgão judiciário da ONU, qual seja a 
Corte da Haia, não atribui território: limita-se a dizer, à luz do 
direito aplicável, a quem certa área pertence, ou como os conten- 
dores deverão proceder para a correta partilha da região contro- 
vertida (casos do templo de Preah-Vihear, Camboja-Tailândia, 
1962; do Camerum setentrional, Camerum-Reino Unido, 1963; 
da plataforma continental do mar do Norte, Dinamarca-Países 
Baixos-Alemanha, 1969; da ilha Kasikili-Sedudu, Botsuana- 
-Namíbia, 1999; da delimitação marítima e terrestre Catar- 
-Barém, 2001). 


91. Delimitação territorial. O estabelecimento das linhas li- 
mítrofes entre os territórios de dois ou mais Estados pode even- 
tualmente resultar de uma decisão arbitral ou judiciária. Nas 
mais das vezes, porém, isso resulta de tratados bilaterais, cele- 
brados desde o momento em que os países vizinhos têm noção 
da fronteira e pretendem conferir-lhe, formalmente, o exato 
traçado. A noção da fronteira é produto da evolução histórica 
dos acontecimentos. Esse contexto pode envolver a ocupação 
resultante da descoberta, o direito sucessório, a consideração do 
princípio uti possidetis. 


Uti possidetis ita possideatis é mais um daqueles princípios de direito que 
evocam a lei física da inércia: como possuís, continuareis possuindo”. Largamente 
empregado desde o início do século XIX na América hispânica, o princípio signi- 
ficava a conservação, pelas nações latino-americanas independentes, das fronteiras 
coloniais, ou seja, daquele traçado que já as separava enquanto províncias coloniais 
da Espanha. A isso deu-se o nome de uti possidetis juris a partir do momento em 
que a América portuguesa, pouco interessada na cartografia do império colonial 
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espanhol e nas bulas papais, privilegiou a ocupação efetiva das terras do novo 
continente e fez valer para si uma variante do princípio: o uti possidetis de facto. 
A essa concepção brasileira do uti possidetis dá-se hoje com frequência em dou- 
trina, e sobretudo na jurisprudência da Corte da Haia, o nome de efetividades, ou 
consideração do efetivo exercício da soberania sobre determinada área territorial. 
O uti possidetis juris, o das repúblicas hispano-americanas, teria amplo emprego 
no continente africano ao longo do processo de descolonização, na segunda meta- 
de do século XX. 


Notrabalho de delimitação, os Estados vizinhos tanto podem 
optar por linhas limítrofes artificiais quanto naturais. As pri- 
meiras são as linhas geodésicas (os paralelos e os meridianos), 
ou qualquer arranjo ou combinação que se imagine à base delas 
para o estabelecimento, por exemplo, de diagonais. O limite 
entre o Canadá e os Estados Unidos da América é, em grande 
parte, constituído por um paralelo. O mapa político da África 
revela, por sua vez, largo uso das linhas geodésicas para o tra- 
çado dos limites interestatais. O emprego de limites artificiais 
foi pouco expressivo na Europa, na Ásia e na América Latina. 


Os limites naturais de generalizado prestígio são rios e 
cordilheiras. No caso destas, a exata linha limítrofe pode correr 
ao longo da base da cadeia montanhosa, num de seus dois flan- 
cos, de modo que toda a cordilheira pertença a um só dos Esta- 
dos confrontantes. É mais comum a opção pela linha das cumeei- 
ras (uma linha quebrada, ligando pontos de altitude expressiva) 
ou pelo divortium aquarum — a linha onde se repartem as águas 
da chuva, escorrendo por uma ou outra das vertentes da cordi- 
lheira. Este último critério predomina na fronteira argentino- 
-chilena dos Andes, bem assim nas divisas montanhosas do 
Brasil com a Venezuela, a Colômbia e o Peru. 

No caso dos rios, é compreensível que se evite lançar a linha 
limítrofe numa de suas margens, consagrando o total domínio 
do curso d'água por um só dos Estados ribeirinhos. Preferem-se 
dois sistemas: o da linha de equidistância das margens (que 
passa pela superfície do rio, estando sempre no ponto central de 
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sua largura), e o do talvegue ou linha de maior profundidade 
(que toma em consideração o leito do rio, e passa por suas estrias 
mais profundas). O talvegue é de uso mais frequente nos rios 
navegáveis: foi ele o critério limítrofe escolhido por Argentina 
e Brasil para os rios Uruguai e Iguaçu, por Brasil e Peru para o 
rio Purus, por Brasil e Colômbia para os rios Iquiare e Taraíra. 
A linha da equidistância foi preferida por Bolívia e Brasil a 
propósito dos rios Guaporé, Mamoré e Madeira. 


É óbvio que na configuração geográfica de qualquer rio surgem acidenta- 
lidades (como enseadas, reentrâncias, ilhas) a que a simples opção pelo critério 
da equidistância ou do talvegue não dá remédio. Por isso mesmo os tratados de 
fixação de limites têm certa dimensão e complexidade: não lhes incumbe apenas 
optar por certo critério ditado pela tradição internacional, mas resolver concre- 
tamente todos os problemas da linha limítrofe que deva ser traçada em comum 
acordo. 


O tratado de limites não deve ainda ser considerado uma espécie em extinção, 
nem sua ocorrência atual é produto exclusivo de países de mais recente acesso à 
soberania, como os da África negra. Antigas pendências territoriais finalmente 
resolvidas têm motivado compromissos bilaterais sobre limites entre países do 
velho mundo: França e Luxemburgo em 24 de maio de 1989, Alemanha e Polônia 
em 14 de novembro de 1990 (importando o reconhecimento alemão dos direitos 
poloneses sobre uma área litigiosa de 104.000 km?), China e Rússia em 16 de maio 
de 1991 (precisando linhas limítrofes até então duvidosas no extremo leste, na 
região dos rios Amur e Ussuri). 


Seção II — IMUNIDADE À JURISDIÇÃO ESTATAL 


92. Um velho tema. O direito diplomático e, mais exatamente, 
a questão dos privilégios e garantias dos representantes de certo 
Estado junto ao govemo de outro, constituíram o objeto do pri- 
meiro tratado multilateral de que se tem notícia: o Rêglement 
de Viena, de 1815, que deu forma convencional às regras até 
então costumeiras sobre a matéria. Na atualidade vigem a pro- 
pósito, com aceitação generalizada, duas convenções celebradas 
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país — para cobrança de tributos ou de multas fiscais (!!!). Se o Estado estrangeiro, 
aqui representado por sua missão diplomática ou consular, comete qualquer falta ou 
abuso de direito, incumbe ao governo da República, pela voz do Ministério das Re- 
lações Exteriores, chamá-lo à ordem, prevenir a repetição do abuso, ou mesmo repri- 
mi-lo com medida mais séria como a censura ao agente diplomático ou consular 
faltoso, a declaração de persona non grata que o devolva à origem, eventualmente a 
instauração de um contencioso internacional. São normas e práticas internacionais, 
aqui interpretadas e aplicadas pelo governo, com uma larga margem de discriciona- 
riedade casuística, que estabelecem, por exemplo, os limites à importação isenta que 
as missões estrangeiras realizam normalmente, seja de veículos ou de equipamentos 
de informática, seja de álcool para sua atividade social. 


Seção III — DIMENSÃO PESSOAL DO ESTADO 


101. População e comunidade nacional. População do Estado 
é o conjunto das pessoas instaladas em caráter permanente sobre 
seu território: uma vasta maioria de nacionais, e um contingen- 
te minoritário — em número proporcional variável, conforme o 
país e a época — de estrangeiros residentes. Importante lembrar 
que a dimensão pessoal do Estado soberano (seu elemento cons- 
titutivo, ao lado do território e do governo) não é a respectiva 
população, mas a comunidade nacional, ou seja, o conjunto de 
seus nacionais, incluindo aqueles, minoritários, que se tenham 
estabelecido no exterior. Sobre os estrangeiros residentes o Es- 
tado exerce inúmeras competências inerentes à sua jurisdição 
territorial. Sobre seus nacionais distantes o Estado exerce juris- 
dição pessoal, fundada no vínculo de nacionalidade, e indepen- 
dente do território onde se encontrem. 


102. Conceito de nacionalidade. Nacionalidade é um vínculo 
político entre o Estado soberano e o indivíduo, que faz deste um 
membro da comunidade constitutiva da dimensão pessoal do 
Estado. Importante no âmbito do direito das gentes, esse vínculo 
político recebe, entretanto, uma disciplina jurídica de direito in- 
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